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APRESENTAÇÃO 

Em atenção ao movimento mundial de inclusão, que enfatiza a necessidade 
de alcançarmos uma educação para todos(as), centrada no respeito e valorização das 
diferenças, a Atena Editora apresenta o Ebook “Compreendendo o processo de inclusão”, 
que aborda a concepção de educação inclusiva, constituindo um novo enfoque para a 
educação especial e trazendo contribuições valiosas para a reflexão sobre a transformação 
conceitual e prática do sistema educacional. A obra tem como objetivo ampliar e disseminar 
conhecimentos técnicos e científicos, estimular o intercâmbio de experiências entre os 
diversos profissionais e pesquisadores que atuam no processo de inclusão educacional e 
atendimento às necessidades educacionais especiais dos(as) alunos(as). Está organizada 
em dez capítulo que trazem assuntos como Transtorno do Espectro Autista, Formação do 
professor do Atendimento Educacional Especializado, Linguagem oral em pessoas com 
deficiência auditiva, Política de Inclusão, Educação Inclusiva, Extensão Universitária para 
estudantes com deficiência, Relações Ético-Raciais na Legislação Brasileira, Inclusão do 
deficiente congênito no mercado de trabalho, Síndrome de Asperger e Estratégias de ensino 
da parasitologia para alunos com deficiência, oferecendo aos(as) leitores(as) informações 
que enriquecem a prática pedagógica. 

Pretende-se também propor análises e discussões a partir de diferentes pontos 
de vista: científico, educacional e social. Assim, não podemos pensar em inclusão sem 
atingirmos o âmago dos processos exclusionários tão inerentes à vida em sociedade. 
Reconhecer a exclusão, seja ela de qualquer natureza e tome a forma que tomar, é o 
primeiro passo para nos movermos em direção à inclusão na sala de aula, na escola, na 
família, na comunidade ou na sociedade.

Como toda obra coletiva, esta precisa ser lida tendo-se em consideração a 
diversidade e a riqueza específica de cada contribuição. 

Por fim, espera-se que com a composição diversa de autores e autoras, temas, 
questões, problemas, pontos de vista, perspectivas e olhares, este e-book ofereça uma 
contribuição plural e significativa. 

 Edwaldo Costa
Suélen Keiko Hara Takahama
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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo 
apresentar uma discussão sobre a importância 
do professor da educação básica em ter 
conhecimento sobre os aspectos linguísticos 
da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), para a 
garantia do direito a inclusão desses alunos no 
ambiente escolar, uma vez que a comunidade 
surda não se limita apenas aos indivíduos surdos, 
pode incluir neste grupo todos os sujeitos que têm 
contato com o surdo, como membros da família, 
intérpretes, professores, colegas. Desta forma, 
para que de fato a inclusão aconteça é preciso 
que a comunidade escolar, principalmente o 
professor, tenha conhecimento dos aspectos 
culturais, linguísticos desses indivíduos para 
promover a relação entre o surdo com o ouvinte. 
Para tanto, utilizamos como metodologia a 
pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. 
Com este estudo pretende-se instigar a busca por 
possibilidades de metodologias que podem ser 
aplicadas no processo de ensino e aprendizagem 
do aluno surdo. Todos têm potencial para 
aprender, mas para isso é necessário que 
professores, escola e família estejam aliados no 

processo de desenvolvimento para garantir ao 
aluno o direito à aprendizagem e a inclusão.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Libras. Ensino e 
Aprendizagem. 

THE SCHOOL INCLUSION POLICY 
FOR THE DEAF AND HEARING: MAIN 

CHALLENGES
ABSTRACT: The present work aims to present 
a discussion about the importance of the basic 
education teacher in having knowledge about the 
linguistic aspects of the Brazilian Sign Language 
(LIBRAS), to guarantee the right to include 
these students in the school environment, since 
the The deaf community is not limited to deaf 
individuals, it can include in this group all subjects 
who have contact with the deaf, such as family 
members, interpreters, teachers, colleagues. 
Thus, for inclusion to actually take place, the 
school community, especially the teacher, must 
be aware of the cultural and linguistic aspects 
of these individuals to promote the relationship 
between the deaf and the hearing. For that, we 
used as methodology the bibliographical research 
and documental research. With this study we 
intend to instigate the search for possibilities of 
methodologies that can be applied in the teaching 
and learning process of the deaf student. 
Everyone has the potential to learn, but for that it 
is necessary that teachers, school and family are 
allies in the development process to guarantee 
the student the right to learning and inclusion.
KEYWORDS: Inclusion. LIBRAS. Teaching and 
learning.
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1 | 	INTRODUÇÃO
Durante anos, pessoas com necessidades especiais eram excluídas da sociedade e 

quando se tratava da educação, o aluno com deficiência, muitas vezes não frequentava as 
instituições de ensino, pois acreditavam que seriam incapazes de desenvolver as atividades 
propostas na escola. 

No entanto, nas últimas década o tema inclusão vem sendo debatido e assunto de 
várias pesquisas, e teve na Declaração de Salamanca (1994) o seu ponto de partida. 

Com o tempo o sistema de inclusão a Educação Especial foi se desenvolvendo. 
Porém, o processo de ensino e aprendizagem de pessoas com deficiências, entre eles os 
alunos surdos, requer um ambiente adaptado com materiais, equipamentos, tecnologia e 
também professores especializados capazes de atender as especificidades de cada um, 
como um intérprete de libras.

Desta forma, surge a necessidade de adaptar também o sistema de ensino regular 
e transformá-lo para atender pedagogicamente todos de forma inclusiva. 

Contudo, muito dos profissionais da área da educação sentem dificuldades em 
ensinar as crianças com necessidades especiais, como surdez e outras deficiências, pelo 
fato de não se sentirem aptos para atender as necessidades dessas crianças.  Diante 
do exposto, o presente trabalho parte do questionamento: É possível instrumentalizar 
o professor e preparar as instituições de ensino para que estas possam atender as 
necessidades dos alunos surdos e assim trilhar o caminho para a efetivação de uma escola 
inclusiva?

Sendo assim, pode-se olhar para a formação do educador como ponto de partida 
para o processo de estabelecimento da inclusão do aluno surdo. O professor precisa receber 
uma formação específica teórica e também prática para que fiquem aptos a atender com 
qualidade as situações do cotidiano dos alunos. Assim, a qualificação do professor como 
os demais profissionais da educação precisa ter o conhecimento da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) para saber lidar com esses alunos, visto que, são esses profissionais que 
fazem parte do processo de desenvolvimento da aprendizagem desses estudantes.

Parece uma tarefa complexa e é mesmo. Pensar em uma escola inclusiva é pensar 
em mudanças de valores da educação tradicional, o que leva o desenvolvimento de novas 
políticas e transformação de um sistema ainda excludente que segue um tradicional 
sistema estabelecido historicamente. Diante disso, o presente trabalho objetiva abordar 
sobre a importância do professor aprender sobre os aspectos linguísticos da Língua 
Brasileira de Sinais ‒ Libras ‒ para a inclusão do aluno surdo no contexto escolar, bem como 
as necessidades de investir na formação de mais professores para atendê-los, devido às 
dificuldades enfrentadas pelos professores. 

Com esse estudo, profissionais da educação como um todo podem se fundamentar 
de teorias para o estabelecimento de sua prática em sala de aula. Somente assim com a 
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proposta de uma prática embasada em uma dinâmica de ação e reflexão que os docentes 
juntamente com os profissionais da educação podem efetivar uma educação inclusiva e 
assim proporcionar ao aluno surdo, como aos demais alunos com deficiências, a garantia 
do direito à educação.    

Para tanto, o estudo partiu de pesquisas bibliográfica e documental. Assim, após a 
delimitação do tema, iniciou-se um estudo qualitativo.

Espera-se que esta pesquisa contribua no desenvolvimento da formação docente 
a partir dos conhecimentos e temas abordados e desta forma, sejam elaborados projetos 
pedagógicos que contemplem conceitos, princípios e estratégias educacionais inclusivas 
que respondam às necessidades educacionais especiais dos alunos e propiciem seu 
desenvolvimento social, afetivo e cognitivo.

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Através de relatos da literatura percebemos que a educação, inclusão e aceitação 

dos deficientes foram processos marcados por lutas e mobilizações sociais ao longo da 
história da humanidade. Assim, mesmo após um avanço significativo, da inclusão da pessoa 
com deficiência no meio social, ainda se presencia cenas de limitações e discriminação 
com esses indivíduos. Segundo Goldfeld (1997) apud Araujo et al. (2015, p. 01):

Os surdos eram tratados com piedade e vistos como pessoas castigadas 
pelos deuses, sendo abandonados ou sacrificados. A surdez e a consequente 
mudez eram confundidas com uma inferioridade de inteligência. E até o século 
quinze foi visto como uma pessoa primitiva que não poderia ser educado. 
(GOLDFELD, 2015, p. 01)

Nos dias atuais o deficiente auditivo ganhou “um certo espaço” na sociedade, no 
entanto, para entender o cenário atual da educação inclusiva é preciso retroceder na 
história da educação. 

De acordo com Miranda (2003), “a Educação Especial se caracterizou por ações 
isoladas e o atendimento se referiu mais às deficiências visuais, auditivas e, em menor 
quantidade, às deficiências físicas”. Desta forma, ainda a educação especial apresentava 
um cenário intricado.  

Segundo Guerra (2016), por volta da década de 60 que educadores e pesquisadores 
passaram a questionar sobre a educação segregada e como esse modelo de ensino não 
era possível a inserção de pessoas com deficiências na sociedade. Ainda segundo o autor 
“é posto um modelo de educação que passa a ser denominado integração escolar”. 

Para Sassaki (1999), a integração consiste em “inserir as pessoas com deficiência 
nos sistemas sociais gerais como a educação, o trabalho, a família e o lazer”. Ainda 
segundo o autor, houve uma conscientização de que pessoas com deficiências deveriam 
estar inseridos no cotidiano social e conviver com as outras pessoas, no entanto manteve a 
concepção que esses indivíduos deveriam estar em locais protegidos, e assim é implantado 
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nas escolas comuns um sistema educacional em três níveis: Escola Especial, Classes 
Especiais e Classes Comuns. 

Desta forma, esse molde de ensino tinha a percepção que conforme o aluno fosse 
desenvolvendo suas habilidades ele pudesse passar das escolas especiais para as classes 
especiais e então ser inseridos nas classes comuns. No entanto o que geralmente ocorria 
era que dificilmente o aluno chegava às classes comuns. 

Conforme Guerra (2016):

O projeto era que conforme o aluno melhorasse sua performance, ele pudesse 
passar da Escola Especial para a classe especial e, posteriormente, para 
a sala comum. Porém, a passagem para a classe comum geralmente não 
acontecia, visto que a escola não se propunha a fazer nenhuma modificação 
para atender às necessidades da criança, a qual devia adaptar-se ao sistema 
imposto. (GUERRA, 2016)  

Guerra (2016) ressalta ainda, que mesmo diante de tal avanço a escola ainda não 
estava preparada para acolher e assim desenvolver o aluno com deficiência. Foi então 
que após esse período e com mobilizações sociais que o processo de inclusão começou a 
ocorrer nas instituições de ensino.  

No que se refere ao estudante surdo, o oralismo foi uma forma utilizada para fazer 
com que os surdos tentassem integrar-se na comunidade ouvinte e desenvolvessem uma 
personalidade como a de um ouvinte. 

De acordo com Fernandes (2011, p. 39), “o Oralismo prevaleceu como filosofia 
educacional predominante no período que compreendeu a década de 1880 até meados 
de 1960”, se pensarmos em termos mundiais, porque no Brasil a Comunicação Total, que 
aparece logo após o Oralismo, chegou aos espaços escolares por volta de 1990. 

O Oralismo vigorou durante muito tempo nos espaços educativos e à luz dessa 
abordagem profissional se formaram pedagogos, fonoaudiólogos, otorrinolaringologistas, 
todos acreditando nas incapacidades dos deficientes auditivos e trabalhando para promover 
a normalização dessas pessoas. 

Na educação das pessoas surdas foram realizados grandes investimentos para 
equipar as escolas especiais com aparelhos de amplificação sonora, proporcionando aos 
surdos à prática da oralidade.

O oralismo percebe a surdez como uma deficiência que deve ser minimizada 
pela estimulação auditiva. Essa estimulação possibilitaria a aprendizagem 
da língua portuguesa e levaria a criança surda a integrar-se na comunidade 
ouvinte e desenvolver uma personalidade como a de um ouvinte. (GOLDFELD, 
2002, p. 34). 

Com o passar do tempo, em 2002, foi criada a lei 10.436 que regulamenta a Língua 
Brasileira de Sinais. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com 
estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e 
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fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 1º “É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.” 

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o 
uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais-Libras como meio de comunicação 
objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento 
adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas 
legais em vigor. 

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de 
formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus 
níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais-Libras, como 
parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais- PCNs, conforme 
legislação vigente (BRASIL, 2002, p.1).

Com este reconhecimento enquanto Língua, a difusão da LIBRAS começa a ganhar 
um novo olhar e valorização; resgata a cultura e essência do sujeito surdo e os “legaliza” 
na sociedade. 

Entretanto, sua comunicação e interação em espaços do conhecimento ainda eram 
de total dependência. Apesar de já reconhecidos, o número de ouvintes usuários da língua 
era insatisfatório. No contexto escolar e acadêmico, os alunos dependiam de funcionários 
contratados que soubessem LIBRAS para realizar a mediação do conhecimento entre 
professor e aluno; aluno surdo e aluno ouvinte e vice-versa em ambos os processos. 

Até que em 2010, amparados pela lei 12.319 da constituição federal, tem como 
direito constitucional a presença em contextos educacionais a presença do tradutor e 
intérprete de LIBRAS; agora profissão já regulamentada. A este fato, têm-se os artigos:

Art. 1º Esta Lei regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e Intérprete 
da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

Art. 2º O tradutor e intérprete terá competência para realizar interpretação 
das 2 (duas) línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em 
tradução e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa [...]

E quanto aos respectivos deveres por parte do profissional; tem-se: 

Art. 6º São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas 
competências: 

I - Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e 
surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral 
e vice-versa; 

II - Interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as 
atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições 
de ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o 
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acesso aos conteúdos curriculares; 

III - Atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos 
concursos públicos; 

IV - Atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das 
instituições de ensino e repartições públicas; 

V - Prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos 
ou policiais (BRASIL, 2010, p. 1). 

Em virtude dessas conquistas, é perceptível ainda que pequena, de uma 
valorização da cultura e ao mesmo tempo, sentimento de pertencimento de cultura por 
parte da comunidade surda, em que agora usa sua forma de comunicação a qual se tornara 
regulamentada e a sua mediação com falantes estaria sendo conduzida por profissionais 
especializados.

Vale ressaltar, que foi um grande avanço na história da educação dos surdos no 
Brasil, por colocarem em prática o respeito, à inclusão e a acessibilidade, enfatizando, 
porém, que a mesma não poderá substituir a escrita da língua portuguesa. E posteriormente 
foi regulamentada pelo Decreto Lei nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005). 

O Decreto Lei nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, no artigo 2°, considera-se 
pessoa surda como “aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o 
mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso 
da Língua Brasileira de Sinais – Libras” (BRASIL, 2005).  

Surgiu a oportunidade de formação no ensino superior de letras-Libras, como 
também, cursos e nível superior de formação para tradutores/intérpretes de Libras, 
garantindo novas oportunidades para os interessados. De fato, esta Lei marcou momentos 
históricos para a educação, cidadania, cultura e identidades surdas em nosso país, que se 
colocou à frente de muitos outros países do mundo. 

Mesmo com os avanços, para Quadros (1997) a inclusão ainda é uma tarefa 
complexa, visto que, o estudante surdo até se comunica por meio da LIBRAS na sala 
multifuncional com o professor especializado, porém, seria necessário que todos os 
professores e demais colegas soubessem pelo menos o básico. Desta forma, teríamos de 
fato a inclusão do surdo no ambiente educacional.

Entretanto, inúmeros são os desafios para que na perspectiva atual preconizada, 
a Libras e a Língua Portuguesa circulem em posição de igualdade, ao menos no que 
representam aos seus usuários quanto a direitos, nos diversos estabelecimentos comerciais, 
departamentos públicos e privados, nas escolas brasileiras e na sociedade como um todo. 
Mais do que a permissão quanto à circulação da Libras – haja vista que por muito tempo 
circulou às escondidas – deve ser de conhecimento da população e por ela respeitada, 
utilizada e valorizada. 

Atualmente, de modo concomitante ao movimento em defesa do bilinguismo 
para surdos, integramos também um movimento em defesa da inclusão, que constitui 
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a garantia do acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade para todas as 
pessoas, sociedade a ser orientada por relações de acolhimento à diversidade humana, de 
aceitação às diferenças individuais, de esforço coletivo na equiparação de oportunidades 
de desenvolvimento, com qualidade, em todas as dimensões da vida.

Especificamente na área educacional, há o direito que assegura o recebimento 
dessa educação nas escolas regulares por todos. Tais escolas devem se organizar para 
acolher os alunos e oferecer-lhes condições objetivas de aprendizagem para que, desse 
modo, sigam os princípios da educação inclusiva. 

Aos alunos, a partir de suas necessidades especiais, devem ser disponibilizados os 
apoios extras necessários, intra ou interinstitucionais, para assegurar-lhes uma educação 
efetiva.

De modo semelhante ao bilinguismo, também na inclusão o planejamento e a 
operacionalização de propostas educacionais pautadas nesse paradigma no Brasil 
encontram obstáculos diversos essencialmente no que se refere à formação de profissionais 
e à constituição de serviços especializados requeridos. 

O objeto da educação bilíngue é que a criança surda possa ter bons resultados 
comparado com a criança ouvinte, para que possa desenvolver uma relação harmoniosa 
no convívio social. O que diferencia as Línguas de Sinais das demais línguas é a sua 
modalidade visual-espacial. LIBRAS é uma língua natural das comunidades surdas, porém, 
não são universais, cada país possui a sua. 

O bilinguismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem 
a tornar acessível à criança duas línguas no contexto escolar. Os estudos têm 
apontado para crianças surdas, tendo em vista que considera a língua de 
sinais como língua natural e parte desse pressuposto para o ensino da língua 
escrita. (Quadros 1997, p. 27). 

Uma nova forma de educação numa proposta inclusiva, na qual todas as pessoas, 
com deficiência ou não, contém o direito de comparecer e relacionar-se numa mesma 
instituição e de estarem juntas sem nenhum tipo de discriminação. 

A Convenção de Guatemala (1999), pelo Decreto nº. 3956/01 promulgada no 
Brasil, reafirma que as pessoas com deficiência possuem os mesmos direitos humanos e 
liberdades que as demais pessoas.

Por isso, o Atendimento Educacional Especializado tem como objetivo identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 
para plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas.

Dessa maneira, aprender libras requer um esforço contínuo que pode ser 
favorecido por um processo de aprendizagem colaborativa que compreende a construção 
do conhecimento favorecida por meio de interações entre surdos e ouvintes (OLIVIERA; 
FIGUEIREDO, 2017, VYGOTSKY, 1998).

Por meio da interação com os surdos ou ouvintes fluentes, as trocas estabelecidas 
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na interação como o processo de conversarem sobre a estrutura da língua, ou sobre a 
cultura surda (processo de aculturação), dentro e fora de sala de aula, o aprendiz de libras 
tem trocas significativas e esclarecedoras sobre a língua de sinais. Ou seja, ele intensifica 
seu conhecimento e promove uma aprendizagem mais agradável e rica que resultará numa 
produção fluente e proficiente em língua de sinais.

Com isso, a LIBRAS se tornou uma ferramenta que possibilita a interação dos 
surdos e consequentemente apareceram os intérpretes de língua de sinais para auxiliar no 
processo de comunicação com as pessoas ouvintes.

Lacerda (2002) ressalta que a escola é o local onde é realizado o trabalho de 
interação do intérprete com os demais profissionais e por diversas vezes acredita-se que 
apenas com a presença desse profissional é possível sanar os problemas relacionados à 
inclusão da criança surda, mas, ao decorrer do tempo e através de reflexões cautelosas 
é perceptível que apesar da possibilidade de comunicação, certos problemas e lacunas 
permanecem como, por exemplo, ajustes curriculares e metodológicos. 

Gurgel (2010) reforça que por causa da recente regulamentação da profissão, a 
formação dos intérpretes que atuam na educação é bastante heterogênea e com poucas 
alternativas. Somente em 2010 através da Lei n° 12.319 foi regulamentado o exercício da 
profissão de tradutor e intérprete de Libras, no art. 4 contém que a sua formação deve ser 
realizada através de cursos de educação profissional, extensão universitária e formação 
continuada. A comunidade surda vem empenhando-se pela defesa dos seus direitos, com 
o reconhecimento das Libras como língua potencializou avanços nessas conquistas. 

A inserção da Língua Brasileira de Sinais no currículo da educação básica, assim 
como o profissional intérprete traria benefícios também na evolução da aprendizagem das 
crianças surdas, pois, desta maneira a inclusão seria mais efetiva. O ensino da Língua 
de Sinais deveria ser obrigatório para todos, surdos e ouvintes. Repensar as práticas de 
como lidar com a surdez na escolarização das pessoas surdas, torna-se urgente mostrar a 
elas que a dificuldade de aprendizagem não vem delas, mas sim do modo como a escola 
através de práticas pedagógicas possam ensiná-los (SILVA, 2007).

3 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
O presente artigo foi desenvolvido por meio de estudo qualitativo que consiste em 

um processo que, “utiliza a coleta de dados sem medição numérica para descobrir ou 
aperfeiçoar questão de pesquisa, e pode ou não provar hipóteses em seu processo de 
interpretação” (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006, p.05). 

A partir do método qualitativo foi utilizada como procedimento metodológico, a 
pesquisa bibliográfica através de livros, artigos e legislações referentes à educação de 
surdos com o intuito de compreender a importância da formação de intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) no ensino básico para o desenvolvimento da comunicação e 
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expressão das crianças surdas. 
Quando investigamos o entendimento das pessoas a respeito de vários fenômenos, 

conceitos e princípios, nós repetidamente achamos que cada fenômeno, conceito ou 
princípio pode ser entendido qualitativamente de diferentes maneiras (MARTON, 1986, 
p.31). 

Após leituras referentes à formação de intérpretes para educação de surdos, 
foi realizado um levantamento qualitativo, num estudo exploratório de modo a expor 
fundamentos plausíveis, relatando o ponto de vista dos autores pesquisados, bem como 
as legislações relacionadas com o tema, identificando quais as dificuldades desses 
profissionais em atender as necessidades dos estudantes surdos.

Conforme conforme GIL (2008), este tipo de pesquisa serve para nos familiarizarmos 
com fenômenos relativamente desconhecidos e até mesmo para revelar ao pesquisador 
novas fontes de informação. Geralmente as pesquisas qualitativas estão associadas aos 
estudos exploratórios e quase sempre são feitas com levantamento bibliográfico e estudo 
de caso.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Pode-se dizer que entre as principais conquistas da comunidade surda, estão as 

vitórias legais, que contam com três importantes leis: a lei nº 10.436 (2002), que reconhece 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como forma legal de comunicação; a lei nº 5.626 
(2005), que exige o cumprimento da educação bilíngue (Libras e língua portuguesa na 
modalidade escrita); e a nº 12.319 (2010), que regulamenta a profissão de Tradutor e 
Intérprete de Libras.

O contato com os intérpretes foi muito importante para o desenvolvimento 
educacional. A existência da Libras possibilita que o aluno surdo a se comunicar e ter um 
papel ativo na sociedade. De fato, as melhoras são indiscutíveis. Entretanto, sempre deve-
se trabalhar com o estímulo da educação bilíngue, essencial para que, desde cedo, o surdo 
possa começar a se expressar e iniciar sua vida educacional e profissional.

O preconceito e a inacessibilidade pública são dois pontos centrais e responsáveis 
por dificultar o dia a dia das pessoas surdas. Ainda existem pessoas que discriminam o 
surdo, que enxergam a deficiência como exceção, condição a ser superada ou corrigida, e 
não como diversidade e valorização do respeito às diferenças. Essa é uma visão capacitista 
que deve ser anulada”, alerta.

Ainda se tem muito que lutar para alcançar a vida sem exclusão e o surdo como 
cidadão livre e sem preconceitos, que não estejam à margem da sociedade, mas no meio 
dela, pois eles fazem parte deste todo.

Crianças nas séries iniciais já deveriam receber incentivos das escolas ao uso 
de libras, para que desde cedo as crianças aprendessem a viver com à aceitação das 
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diferenças. Como também é de suma importância a qualificação dos professores, para que 
junto ao intérprete proporcione uma educação de qualidade. 

Neste sentido, é necessário fazer uma ação-reflexão-ação permanente a acerca 
deste tema, visando à inclusão escolar das pessoas com surdez, tendo em vista a sua 
capacidade de freqüentar e aprender em escolas comuns, contra o discurso da exclusão 
escolar e a favor de novas práticas educacionais na escola comum brasileira. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O paradigma da inclusão remete a pensar as questões do acesso e da qualidade 

na educação, chamando atenção dos sistemas de ensino para a necessidade de uma 
nova organização dos espaços educacionais a partir de uma visão abrangente do currículo, 
com vistas à eliminação das barreiras que dificultam ou impedem a participação e a 
aprendizagem de todos na escola. 

Neste sentido, a política de educação inclusiva pressupõe o desenvolvimento de 
ações estruturadas para atender as especificidades de cada aluno no processo educacional, 
dentre elas, a ampliação da oferta de recursos e serviços que assegurem condições de 
acessibilidade às pessoas com necessidades educacionais especiais.  

O reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais – Libras, em abril de 2002, e 
sua recente regulamentação, conforme o decreto nª 5.626, de 22 de dezembro de 2005, 
legitimam a atuação e a formação profissional de tradutores e intérpretes de Libras e 
Língua Portuguesa. Garante ainda a obrigatoriedade do ensino de Libras na educação 
básica e no ensino superior - cursos de licenciatura e de Fonoaudiologia e regulamenta a 
formação de professores da Libras, o que abre um amplo espaço, nunca antes alcançado, 
para a discussão sobre a educação das pessoas com surdez, suas formas de ocorrência 
e socialização.

O princípio da acessibilidade está presente na concepção que orienta a construção 
da escola inclusiva, indicando a sua dimensão transversal que contrapõe a existência 
de sistemas paralelos de ensino especial e ensino regular e passa a planejar as escolas 
com ambientes acessíveis e sem discriminação, que garantam os direitos de cidadania e 
atenção à diversidade humana.

As questões aqui levantadas servem ainda de ponto de partida para outros 
questionamentos, como aqueles que envolvem o fazer docente diante de um estudante 
surdo, da formação de intérpretes profissionais, da importância das políticas públicas para 
a inclusão, da representatividade das pessoas surdas nos espaços escolares e se sua 
formação é eficaz e de que forma a terceirização pode contribuir para o sucateamento do 
ensino público. 

A inclusão é a forma de uma sociedade justa, democrática, igualitária. Assim 
como os avanços devem ser comemorados não só por aqueles que são beneficiados, os 
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retrocessos também devem ser denunciados e combatidos. 
O desafio da acessibilidade está colocado para a educação, seus pressupostos não 

estão restritos ao trabalho de determinados profissionais, mas estão direcionados para toda 
escola e sociedade. Sua efetivação requer eliminar os preconceitos, exigindo mudança 
de atitude em relação às diferenças: a adequação das estruturas físicas que permitam a 
circulação e mobilidade segundo os critérios de acessibilidade; o acesso às tecnologias, 
aos códigos e às linguagens que possibilitem formas diferenciadas de comunicação; e a 
alteração das práticas pedagógicas que promovam a interação e valorizem as diferentes 
formas de construção do conhecimento. 
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